
 
 
 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
​ Nome do candidato: Maria Fernanda Schmitt Bunn 

​ Link currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/8314773406262223 

​ Tema de estudo/pesquisa e Área de especialidade: Administração Pública / 

Governança Colaborativa no Sistema de Garantia de Direitos à infância e adolescência 

 

​ Enquanto pesquisadora e defensora da infância e adolescência, não poderia iniciar este 

descritivo sem considerar minha própria fase peculiar de desenvolvimento. Meus pais 

residiam no município de Porto Belo/SC, entretanto, nasci em Florianópolis, no Hospital 

Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), uma vez que minha mãe 

gostaria de ter um acompanhamento especializado da minha gestação pois a gravidez da 

minha irmã mais velha havia sido complexa e minha mãe queria sentir-se segura. Além da 

minha irmã e de mim, após 3 anos e meio do meu nascimento, minha mãe deu à luz ao meu 

irmão mais novo, me tornando a filha do meio. 

​ Meus primeiros anos foram vividos em Porto Belo, mas logo meus pais compraram 

uma casa em Itapema/SC, onde meu pai era servidor público efetivo. Foi nesta cidade e nesta 

mesma casa que passei minha infância e adolescência toda, sempre estudante da rede pública 

de ensino; Estudei em jardim de infância municipal próximo da minha casa, passei o 

fundamental em escola também municipal em bairro distante de casa, então eu e minha irmã 

mais velha íamos e voltávamos de transporte escolar público, e meu ensino médio foi cursado 

em uma das duas escolas estaduais de Itapema, que calhava de ser quase na esquina da minha 

casa. 

​ Ao chegar no ensino médio, iniciou-se a questão do vestibular e qual profissão melhor 

se encaixava com minha personalidade; Decidi que gostaria de cursar psicologia, mas não 

passei nas provas, o que me levou a fazer um ano de cursinho pré-vestibular em Florianópolis. 

A saída de casa para residir em outro município foi um momento muito difícil, porém 

bastante antecipado, uma vez que estava organizado para que eu fosse residir com a minha 

avó na capital catarinense para estudar. 

​ Essa vivência escolar na rede pública foi minha primeira imersão na heterogeneidade 

social brasileira, onde a escola se apresentava não apenas como espaço de ensino, mas como 

espaço de socialização e aprendizados múltiplos; Meu ensino fundamental foi em escola 

pública, porém em bairro nobre, então meu contato com a realidade aconteceu apenas quando 
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entrei no ensino médio: gravidez na adolescência, uso de drogas, consumo de material 

pornográfico, trabalho infantil, etc. eram discussões comuns entre meus colegas, e fui 

concluindo que a minha realidade protegida era muito diferente da de meus colegas. 

​ O ano de 2014 passei estudando para o vestibular em curso particular, mas eu ainda 

era muito imatura e não sabia como estudar de forma apropriada; No vestibular daquele ano, 

não passei para psicologia, mas me inscrevi em vagas remanescentes e fui chamada à cursar 

Serviço Social pela UFSC, curso no qual adentrei no primeiro semestre de 2015. 

​ Costumo dizer que o Serviço Social me escolheu, da mesma forma ​que as questões da 

infância e adolescência o fizeram também - mas vou explicar mais para frente; A questão é 

que, para mim, o curso fluiu com facilidade, foi onde aprendi efetivamente a estudar e passei 

a reconsiderar questões societárias e refletir sobre a realidade ao ter contato com teorias como 

o método crítico dialético Marxiano. 

​ Durante a graduação, estive inserida como bolsista de pesquisa no projeto “As 

Organizações Sociais na gestão dos serviços do SUS: como se apresentam nos Planos 

Municipais Plurianuais de Saúde” no Núcleo de Estudos em Serviço Social e Organização 

Popular (NESSOP) por cerca de dois semestres; Esta experiência foi bastante interessante, 

gostei muito de estar inserida em um Núcleo de Estudos, me sentia privilegiada em fazer 

grupos de estudos com professoras renomadas e participar ativamente das ações do núcleo, 

entretanto, a participação na pesquisa foi um desafio. Sendo a primeira experiência com 

pesquisa na graduação, considero enquanto um campo de aprendizado sobre o rigor 

necessário à produção de conhecimento. Embora desafiadora, essa etapa foi fundamental para 

que eu compreendesse a importância do suporte metodológico adequado — lição que busquei 

aplicar em minha dissertação de mestrado. 

​ Depois desta experiência como bolsista, acabei criando certo bloqueio com pesquisa, 

compreendendo - dentro dos meus limites da época - que a produção de conhecimento era 

difícil e trabalhosa, não vendo resultados com os dados recolhidos. Hoje compreendo que foi 

uma mistura de falta de apoio, segurança e afinidade com a temática, mas que, mesmo com 

todas as dificuldades, me fez ultrapassar desafios e compreender meus limites. 

Ainda no processo de graduação, participei de mentoria por três semestres na 

disciplina de “Oficina Serviço Social e Produção Textual” ofertada no segundo semestre do 

curso de graduação em Serviço Social. Esta foi uma experiência extremamente gratificante e 

edificante, com professoras excelentes e didáticas, e compreendo que foi onde a possibilidade 

de uma vida acadêmica, docente, era possível e desejável para mim. 
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No quinto semestre do curso é exigido o início do estágio curricular obrigatório, onde 

consegui uma vaga remunerada como estagiária no “Colégio Marista São José”, inserido na 

comunidade do Zanellato. Atendendo crianças e adolescentes bolsistas (ou seja, não havia 

necessidade de pagamento) das comunidades ao redor, foi onde aprendi sobre a temática da 

infância e adolescência e me aprofundei nas discussões a este público, tanto que meu TCC foi 

relacionado a isso, com título “Contextos Violentos e seus Impactos na Escola”, onde realizei 

discussões sobre  automutilação, depressão, ansiedade e respostas complexas a realidades 

complexas, com dados retirados de entrevistas semiestruturadas realizadas com adolescentes. 

Após um ano e meio de estágio obrigatório e mais um semestre de TCC, me formei 

em agosto de 2019, onde recebi o prêmio de mérito estudantil. No período entre agosto e 

dezembro de 2019 estive desempregada, onde me ocupei com uma disciplina enquanto aluna 

ouvinte na pós-graduação em serviço social, bem como fiz curso de Francês pela DLLE na 

UFSC. 

Em janeiro de 2020 passei a trabalhar como agente social na instituição “Amor pra 

Down”, em Balneário Camboriú/SC; ali, trabalhei com grupos de jovens e adultos e 

acompanhamento profissional de pessoas com síndrome de down, lidando com planejamento 

de encontro dos grupos junto à equipe técnica, organização do material de apoio dos grupos, 

execução dos grupos junto à equipe técnica, organização do relatório do encontro, entre outras 

funções. 

Em maio de 2020 passei a trabalhar como assistente social na instituição “Casa Madre 

Teresa de Calcutá” em Itapema/SC. Em 2020 trabalhei diretamente no atendimento e auxílio 

às famílias, uma vez que a pandemia do covid-19 afetou diretamente a vida de todos, mas 

especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade social. A partir de 2020, com o 

retorno das atividades presenciais, passei a planejar, executar e avaliar o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) junto com uma orientadora social e, 

juntas, demos conta de atender com este serviço às quase 200 crianças e adolescentes 

inscritos. 

A Casa era comandada pela presidente e vice-presidente, pessoas idosas que pensaram 

a instituição como local de caridade (tanto que a comunidade e os próprios trabalhadores 

chamam o local de “casa de caridade”), e as mesmas tiveram dificuldade de compreender a 

ação profissional de uma assistente social - no sentido de que não fazemos caridade e de que 

nosso trabalho é voltado à garantia de direitos - e à casa enquanto extensão de política 
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pública, pois recebia verba via Fundo da Infância e Adolescência (FIA), bem como Fundo 

Municipal de Assistência Social. 

Nestas minhas experiências como assistente social na “Casa Madre Teresa de Calcutá” 

e na “Amor pra Down” permitiu-me observar, de forma empírica, como a ausência de 

mecanismos de governança colaborativa fragiliza a ponta do serviço, transformando o que 

deveria ser garantia de direitos em ações isoladas de caráter assistencialista 

Neste período, era eu quem fazia os projetos para concorrer aos editais dos fundos dos 

quais a casa dependia, onde, ao elaborar projetos para captação de recursos via Fundo da 

Infância e Adolescência (FIA) e Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), compreendi 

que a proteção integral não é apenas um dever ético, mas um desafio de gestão orçamentária e 

planejamento estratégico que demanda coordenação entre os entes federados. 

Com o decorrer do tempo, foi desenvolvendo-se uma relação complexa com as 

presidentes do local que culminou com a minha saída da instituição em dezembro de 2021, 

onde me mudei para Florianópolis novamente para me dedicar ao mestrado, o qual eu havia 

sido aprovada em agosto do mesmo ano. 

Enquanto mestranda, fui bolsista CNPq e tinha dedicação exclusiva às demandas do 

curso, onde integrei o Núcleo de Estudos da Criança, Adolescente e Família (NECAD) e 

participei de projetos do núcleo, onde acabamos por publicar artigos em conjunto com as 

bolsistas da graduação. Fiz também estágio docência na disciplina de “Oficina Análise 

Institucional e Serviço Social” junto à minha professora orientadora. 

No período em que estive bolsista de mestrado, fui professora de inglês para 

complementar minha renda, onde trabalhei em duas escolas diferentes; Na primeira, estive de 

agosto de 2022 à agosto de 2023, sendo uma instituição que atendia a todas as idades, mas 

tinha maior número de alunos crianças e adolescentes por ser próximo à escolas regulares, e a 

segunda escola, que estive de agosto de 2023 à agosto de 2025, é especializada em infância e 

adolescência, fornecendo um trabalho focado e personalizado à este público. 

Em dezembro de 2023 fui chamada para assumir cargo enquanto efetiva na prefeitura 

de Biguaçu/SC, onde assumi o cargo de Técnica de Referência do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças e adolescentes de Biguaçu, subjugada à 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), cargo este que me encontro até o 

presente momento. Nesta cargo, tenho atuado na mediação entre a execução direta do SCFV e 

as instâncias de gestão, buscando institucionalizar fluxos que sobrevivam às fragilidades 

orçamentárias e às dinâmicas da realidade; A ação pública é um espaço que se constrói em 
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dualidade, entre o atendimento da população de forma efetiva na garantia de direitos e os 

embates e processos da gestão, com pouco recurso, falta de planejamento e organização 

orçamentária, entre outras questões. 

No exercício do cargo de Técnica de Referência em Biguaçu, passei a observar as 

dinâmicas de coordenação intersetorial, percebendo que a “rede” muitas vezes existe no plano 

normativo, mas carece de instrumentos de coordenação operativa que integrem efetivamente a 

saúde, a educação, a assistência social, entre outras políticas públicas. 

É nesta lógica que minha dissertação de mestrado se manifestou, onde busquei 

compreender de que forma o SCFV para crianças e adolescentes se organizavam na Grande 

Florianópolis, mapeando os serviços e fazendo coleta de dados; Tenho muito orgulho da 

minha dissertação, pois compreendo que alcancei os pontos que eu gostaria de demonstrar, 

sendo a precariedade técnica e orientativa no qual o SCFV se materializa, de forma incoerente 

se considerada a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) tudo baseado em minha 

experiência profissional. 

Neste período, fiz cursos de trabalho social com famílias, trabalho em grupos, 

capacitações sobre o SCFV, ciência e gênero, entre outras capacitações e cursos, valendo 

destacar ainda a participação em eventos; Curso atualmente a pós-graduação em Gestão 

Municipal ofertada pela UDESC em parceria com a Universidade Aberta do Brasil (UAB), 

inclusive, foi por conta da junção entre meus estudos com infância e adolescência, bem como 

as discussões de gestão do curso de pós-graduação, que decidi pesquisar o Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD) em sua organização e gestão - como proposto no pré-projeto 

aplicado - na busca pela proteção integral de crianças e adolescentes, assim como propõe as 

diretrizes nacionais e legislação. 

A vontade de entender e pesquisa é algo que está sempre comigo, vejo possibilidades 

de estudos em todo lugar, especialmente atuando no meio público de atendimento à população 

(o “chão de fábrica”); as incoerências, desafios, hipocrisias e potencialidades da gestão 

pública são, na minha percepção, características que necessitam de estudo e pesquisa. Busco 

no Programa de Pós-Graduação em Administração da ESAG a fundamentação teórica 

necessária para analisar o SGD não apenas como um sistema jurídico, mas como uma rede de 

governança complexa que exige gestão científica para ser efetiva 
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